RECOMENDAÇÕES DO FÓRUM INICIATIVAS COMUNITÁRIAS E ATENÇÃO BÁSICA: INTEGRANDO AS AÇÕES DE PREVENÇÃO NO TERRITÓRIO

Brasília, 16 de junho de 2010
1 – Realizar formação específica para agentes de prevenção em nível nacional (parceria com Escola Politécnica da Fiocruz e o DN DST/Aids, por exemplo) aliada a processos de educação permanente.

1.1 - incluir na formação acadêmica dos profissionais de saúde de uma forma geral uma visão do território e da articulação entre os serviços de DST/AIDS e atenção básica; 
1.2 - que os princípios norteadores da formação dos gestores levem em conta a perspectiva dos territórios e comunidades populares/ que, além dos profissionais que trabalham na/com a comunidade, os gestores estejam incluídos nos processos de formação, a serem realizados com a participação dos agentes; 

1.3 - que os processos de formação incluam metodologias relacionadas às necessidades reais dos territórios e sujeitos; considerem os segmentos específicos – idosos, jovens, pessoas com deficiência entre outros - e não sejam pensados somente sobre os agravos, mas baseados nos territórios e nas comunidades.
1.4 – aplicação do termo Educação Permanente em vez de “capacitação/qualificação” em consonância com os mecanismos já aplicados no SUS.

1.5 - Que os processos formativos sejam desenvolvidos em novas linguagens para e com a comunidade, menos institucionalizadas, aproveitando as linguagens e a cultura popular e, em especial, as experiências e práticas já existentes. Participação de Agentes de Prevenção nas oficinas e seminários de educação permanente de gestores e profissionais. 
2 – Garantir maior articulação entre serviços de DST/AIDS e atenção básica nos diferentes níveis da gestão – do local ao federal.
3 – Promover o reconhecimento e a valorização dos Agentes de Prevenção (promotores da saúde, redutores de danos, multiplicadores, educadores) – moradores e/ou afetados diretamente pelas situações de vulnerabilidade nos diferentes territórios.
4 – Reafirmar uma prática mais integrada e que reflita sobre os diferentes ciclos de vida e suas necessidades, demandas, linguagens, práticas etc. 

4.1 - Reconhecimento do jovem como ator estratégico no trabalho de prevenção.

5 – Garantir maior participação e diálogo com a comunidade no momento de formação, planejamento, monitoramento e avaliação conjunta dos serviços de saúde e de outras políticas públicas com gestores e profissionais. 
6 – Criar comitês gestores locais da política de prevenção das DST/Aids e hepatites virais, agregando os diferentes setores e atores envolvidos no território para formulação, execução e controle social de políticas públicas.

7 – Proporcionar possibilidade de troca de experiências e estratégias entre diferentes territórios, de forma sistematizada e com diferentes formas de consulta. Reconhecer as ações positivas já realizadas em territórios populares (favelas, comunidades rurais, ribeirinhas, indígenas) sem deixar de identificar as vulnerabilidades e atuar sobre estas.
8 – Reafirmar os fóruns institucionalizados de deliberação da política - que os documentos norteadores (conferências, deliberações de conselhos etc) sejam efetivados no sentido de reforçar a saúde e a prevenção como direitos.

9 – Reconhecer as determinações estruturais e políticas das vulnerabilidades e garantir a construção das bases de uma política nacional de prevenção a partir dos territórios populares – locais em que se materializam o contexto de vulnerabilidade por um lado e também as possibilidades de intervenção integrada e intersetorial (educação, assistência social, saúde, moradia e outras).
10 - Formalização destas perspectivas (participação da comunidade, olhar sobre as necessidades dos sujeitos e dos territórios) e da articulação entre atenção básica e serviços de DST/Aids nos Planos de Ações e Metas (PAM).
� O Fórum foi uma das atividades vinculadas ao VIII Congresso Brasileiro de Prevenção das DST/Aids, realizado pelo Departamento Nacional de DST, Aids e Hepatites Virais,  em junho deste ano, em Brasília.





